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:5íoe5 so&re tf Constituinte 
oliticos expressivos e experientes 
do Congresso ainda não visuali
zam, com muita clareza, o traba

lho da futura Comissão Constitucional a 
ser criada pelo Governo, nào se SãBe 
quando, e nem o próprio funcionamento 

•da Assembléia Nacional Constituinte a 
ser eleita em novembro do próximo ano. 

Sobre a Comissão Constitucional a ser 
presidida pelo ex-ministro e ex-senador 
Afonso Arinos pairam algumas questões 
ainda nâo respondidas satisfatoriamen
te. A primeira é quanto à quantidade de 
membros. E a segunda, sobre sua quali-' 
ficação. . "* 

Temem ,JOS'políticos mais lúcidos do 
1 Congresso, de todos os partidos, que se 
crie uima comissão grande demais, que, 

1 nã"prática, vá se transformar numa 
"mlnl-Constltuinte". E fácil avaliar o tu
multo e a falta de rendimento de uma co
missão de grande porte. 

Por outro lado, questiona-se também o 
aspecto da qualificação, não tanto a res
peito das pessoas fislcas que serão esco
lhidas e nem sob suas qualificações inte
lectuais, mas sobre sua representativi-
dade. Serão pessoas jurídicas. Isto é, re
presentantes de partidos, de sindicatos, 
de entidades da sociedade civil? Óu ape
nas representantes do pensamento 
jurídico, político e constitucional do 
País? 

Outras, questões permanecem em 
aberto,' especialmente a que se relaciona -

• com o duplo trabalho da futura Assem-' 
bléia Nacional, simultaneamente traba
lhando como Congresso ordinário e como 
Constituinte. 

O Governo não parece muito seguro do 
que deseja realizar. Só o objetivo final 
parece bem claro: organizar umá nova 
Constituição a partir de uma Constituin
te. Tudo o mais são ainda questões aber
tas à espera de definições de um Governo 
que tem assuntos mais urgentes batendo 
diariamente à sua porta. 
PODER ECONÔMICO 

Depois que os ministros chegam ao po

der é que começam a demonstrar a sua 
competência política ou a falta de apetite 
pelo poder. E a área econômica, onde es
tá van dos verdadeiros pólos do poder (o 
outro è o canhão) passa a ser um bom 
terreno para o exercício de habilidade 

, política de seus titulares. 
. Até existir a figura do Ministério do 
Planejamento, era o Ministério da Fa
zenda que detinha o comando financeiro, 
porque possuía a chave do cofre. A partir 
da existência de mais um sócio no fecha
do Clube do Tesouro, quase sempre os 
ministros da Fazenda e do Planejamento 
trocaram amáveis caneladas por debai
xo da mesa. 

Nos casos dos ministros Dornelles e Sa-
yad, o caso é um pouco diferente. O pri
meiro vinha com força total, até apelida
do de "xerife da economia". Trazia a ex
periência de mais de dez anos de traba
lho no Governo Federal e, naturalmente, 
a total confiança do tio-presidente. Já o 
Ministro do Planejamento trazia a estre
la de planejador do governo Montoro e 
uma revelação da nova- equipe de 
"tecnocratas-sociais". Não há dúvida 
que sua estrela está em ascensão. 

REFORMA AGRARIA 

Plsou-se no "freio de arrumação" no 
debate da reforma agrária. Coube ao mi
nistro Nelson Ribeiro explicar o que cha
mou de "três mal-entendidos" nesse as
sunto inflamâvel. O primeiro: o que se di
vulgou foi uma proposta a ser discutida e 
não um plano já aprovado. Segundo: ain
da não foram definidas as áreas em que o 
plano será futuramente aplicado .Tercei
ro: nem todo o latifúndio, produtivo ou 
não, será desapropriado. 

Reforma agrária no Brasil, como se 
viu no passado, é assunto que mais se 
complica à medida que mais se fala nele. 
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